
Diário da República, 1.ª série — N.º 130 — 7 de Julho de 2010  2479

d) Se o veículo, por força de modificações na sua con-
cepção ou construção, deixar de satisfazer os requisitos 
referidos no n.º 2 do artigo 2.º

2 — Nos casos a que se refere a alínea c) do número 
anterior, o adquirente e o alienante são solidariamente 
responsáveis pela reposição do incentivo.

3 — Compete à DGAIEC praticar todos os actos neces-
sários à efectiva reposição dos incentivos.

Artigo 6.º
Controlo

1 — Compete à DGAIEC elaborar e manter actualizado 
um registo do número de pedidos pendentes de decisão e do 
número de incentivos já concedidos ao abrigo da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 
de Abril.

2 — Os registos referidos no número anterior são actu-
alizados sempre que for concedido um novo incentivo, no 
momento da colocação à disposição do respectivo montante.

3 — Os registos referidos nos números anteriores são 
divulgados ao público através dos sítios na Internet da 
DGAIEC e da Mobi.E.

Artigo 7.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto na 
presente portaria compete à Guarda Nacional Republicana, 
à Polícia de Segurança Pública, à DGAIEC, à Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica e ao IMTT, I. P.

2 — Sempre que uma entidade pública tomar conheci-
mento de qualquer indício de violação do disposto na pre-
sente portaria deve disso dar imediatamente conhecimento 
à DGAIEC, nomeadamente para efeitos de procedimento 
de reposição de incentivos.

3 — O documento emitido nos termos do n.º 10 do ar-
tigo 4.º deve acompanhar o respectivo veículo, de forma a 
ser exibido sempre que tal for solicitado por qualquer das 
autoridades referidas no n.º 1 do presente artigo.

Artigo 8.º
Norma transitória

O procedimento de concessão dos incentivos decorre 
em suporte de papel até à entrada em pleno funcionamento 
do sistema de comunicações a que se refere o n.º 9 do 
artigo 4.º

Artigo 9.º
Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O disposto na presente portaria é aplicável aos 
veículos eléctricos adquiridos entre a entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, e a entrada em 
vigor da presente portaria, com as necessárias adaptações 
relativamente ao procedimento estabelecido no artigo 4.º

Em 30 de Junho de 2010.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Economia, da Inovação e 
do Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da 
Silva. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 469/2010
de 7 de Julho

Face aos prejuízos provocados pelas intempéries na 
Região Demarcada do Douro, mais concretamente nos 
municípios da Régua e Mesão Frio, ocorridas no Inverno 
de 2009 -2010, e a título excepcional, foram accionados 
diversos mecanismos de apoio visando minimizar os danos 
causados nas explorações agrícolas.

Neste contexto, e no que respeita especificamente às 
parcelas de vinha danificadas, adopta -se, com essa finali-
dade, um conjunto de normas especiais, de carácter mais 
benéfico, para a campanha de 2010 -2011, aplicáveis às 
candidaturas aos apoios constantes do regime da rees-
truturação e reconversão da vinha, previsto na Portaria 
n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que tenham por objecto 
parcelas de vinha afectadas pelas referidas intempéries, 
situadas nas freguesias dos municípios acima menciona-
dos. Pretende -se com este conjunto de normas especiais 
que os apoios constantes da Portaria n.º 1144/2008, de 10 
de Outubro, contribuam para a recuperação do património 
vitícola danificado e para a reposição das parcelas de vinha 
destruídas em consequência dos fenómenos climatéricos 
observados naquela Região.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 83/97, de 9 de Abril, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece para a campanha de 
2010 -2011 normas especiais para as candidaturas ao regime 
da reestruturação e reconversão das vinhas, constante da 
Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que tenham por 
objecto parcelas afectadas pelas intempéries ocorridas no 
Inverno de 2009 -2010 na Região Demarcada do Douro.

Artigo 2.º
Âmbito geográfico

Podem beneficiar do regime da reestruturação e recon-
versão das vinhas, constante da Portaria n.º 1144/2008, 
de 10 de Outubro, com as especificidades previstas na 
presente portaria, as parcelas de vinha situadas em todas 
as freguesias dos municípios da Régua e de Mesão Frio.

Artigo 3.º
Parcelas elegíveis

São elegíveis nas candidaturas a que se aplique a pre-
sente portaria as parcelas afectadas pelas intempéries que 
não tenham sido ainda objecto de qualquer ajuda no âm-
bito do regime da reestruturação e reconversão da vinha 
constante da Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, 
assim como aquelas que, nas mesmas condições, já tenham 
beneficiado desse regime em anteriores campanhas ou 
que tenham sido reestruturadas ou plantadas no âmbito 
de qualquer dos regimes referidos na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 3.º da mencionada portaria.
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Artigo 4.º
Áreas mínimas

1 — As parcelas de vinha objecto das candidaturas a 
que se aplique a presente portaria não estão sujeitas à área 
mínima elegível constante do n.º 1.2 do anexo I da Portaria 
n.º 1144/2008, de 10 de Outubro.

2 — Às candidaturas agrupadas que beneficiem do re-
gime constante da presente portaria não são aplicáveis os 
limites mínimos da área total a reestruturar previsto na 
subalínea iii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, devendo, no entanto, a 
área a reestruturar nestas candidaturas ser igual ou supe-
rior a 3 ha.

Artigo 5.º
Majoração das ajudas

1 — As candidaturas apresentadas no âmbito da presente 
portaria beneficiam das ajudas previstas no regime de 
apoio à reestruturação e reconversão de vinhas, de acordo 
com os valores unitários previstos no anexo II da Portaria 
n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, majorados em 10 %, no 
que se refere à acção «plantação de vinha» constante do 
n.º 2 do referido anexo II.

2 — Nas candidaturas conjuntas, as ajudas previstas 
nos n.os 1.1 e 1.2 do anexo II da Portaria n.º 1144/2008, de 
10 de Outubro, são limitadas a 40 % do montante total da 
ajuda a conceder na acção «plantação de vinha» prevista 
no n.º 2 do mesmo anexo.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 1 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 470/2010
de 7 de Julho

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município de Monção foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 148/96, de 11 de Setembro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte apresentou, nos termos do n.º 2 do artigo 41.º 

do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, uma pro-
posta de alteração daquela delimitação, enquadrada no 
âmbito da revisão do Plano Director Municipal de Monção.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, foi ou-
vida a Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, 
a qual se pronunciou favoravelmente sobre a delimitação 
agora proposta, conforme decorre das actas daquela Co-
missão, subscritas pelos representantes que a compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
de Monção e a Comissão Mista de Coordenação da revisão 
do Plano Director Municipal.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício 
das competências delegadas pela Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, nos termos do despacho 
n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010.

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

Aprovar a alteração à delimitação da Reserva Ecológica 
Nacional do município de Monção, com as áreas a integrar 
e a excluir identificadas nas plantas e no quadro anexos à 
presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º

Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória des-
critiva podem ser consultados na Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Norte e na Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria opera os seus efeitos com a en-
trada em vigor da revisão do Plano Director Municipal 
de Monção.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, 
em 30 de Junho de 2010.

Áreas a excluir 
(número

 de ordem)
Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

1 Áreas com risco de erosão . . . . . Espaço predominantemente unifamiliar/equi-
pamento em solo urbano.

Áreas que contribuem para a conformação e equi-
líbrio do perímetro urbano.

QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Monção

Proposta de exclusões 




